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ADFA 
ao comemorar o 
25 de Abril 
recorda o direito 
de associação 
que permitiu o nosso 
14 de Maio 

Revisão estatutária 
encontradas plataformas susceptíveis 
de elaboração de um projecto de consenso 

G r u p o de d i á l o g o / S N R 
analisa criação de comissões especializadas e 
financiamento às Organizações Não Governamentais 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA 

CONVOCATÓRIA 
Nos termos dos A r t . o s 28.- e 29. 0 S dos Estatutos e das disposições do Regulamento Eleitoral, convo-

cam-se todos os sócios para a Assembleia Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a realizar no próximo dia 26 
de Junho de 1993 (sábado), das 09 horas às 19 horas, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Centrais e Lo­
cais para o biénio de 1993/95. 

A Assembleia Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias Gerais de Delegação si­
multâneas, funcionará com mesas de voto na Sede, Palácio da Independência, em Lisboa, nas instalações 
das Delegações e ainda nos Núcleos existentes. 

A.D.F.A., 30 de Abril de 1993. 

A M E S A DA A S S E M B L E I A G E R A L N A C I O N A L 
Joaquim Francisco Couceiro Ferreira 

(Presidente) 
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9i 
Solidariedade 

Embora por razões %em 
distintas, a Direcção Cen­
tral da A D F A enviou, neste, 
período, expressando a sua 
solidariedade às suas con­
géneres ejespectivos asso­
ciados, as seguintes mensa­
gens: 

A s s o c i a ç ã o Portugue­
sa de Insuficientes 

Renais- A P I R 

«A Associação dos Defi­
cientes das Forças Arma­
das ao ter conhecimento do 
drama sucedido no Hospi­
tal Distrital de Évora apre­
senta o seu pesar a essa As­
sociação, extensivo às 
famílias das vítimas. 

A ADFA reafirma a sua 
total solidariedade nas ac­
ções que essa Associação 
vem desenvolvendo para a 
solução deste gravíssimo 
problema. 

Promoverá a ADFA, aos 
. vários níveis, esforços no 

sentido de manifestar a sua 
consternação, bem como a 
sua preocupação às entida­
des responsáveis, propon-
do-lhes que para além de 
assumirem a sua responsa­
bilidade, desenvolvam to­
das as 'demarches' neces­
sárias para que no futuro 
tal situação não se repita, 
provocando mais vítimas.» 

A s s o c i a ç ã o Portugue-. 
sa de Deficientes-

A P D 

«A Direcção Central da 
Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas-ADFA 
felicita todos aqueles que 
estão filiados nessa organi­
zação, a qual vem desen­
volvendo todo um trabalho 
positivo em favor das pes­
soas com deficiência. 

Estamos certos que se no 
passado foi tão importante, 

a acção da APD, hoje reve-
la-se quão decisiva é a 
existência da vossa organi­
zação na defesa dos direi­
tos dos associados dessa 
Casa. 

Ao comungar dos mes­
mos objectivos — «o direito 
a uma vida digna das pes­
soas com deficiência»—, a 
ADFA e a APD estão com­
prometidas a desenvolver, 
sem nunca cessar, todos os 
esforços no plano político-
social, garantindo assim a 
única resposta mais viável 
para a procura de soluções 
justas que, no dia-a-dia, 
propomos à sociedade. 

Apesar de os nossos di­
reitos estarem consagrados 
em Lei, vivemos quotidia­
namente graves problemas 
de integração social, sendo 
que por isso continuamos a 
afirmar que uma das vias 
para ultrapassar esta situa­
ção é a participação genuí­
na dos próprios deficientes 
e das suas organizações, 
pois cada vez mais se reco­
nhece como imprescindível 
o papel das ONG 's em todo 
o processo de reabilitação 
e integração das pessoas 
com deficiência, não po­
dendo ignorar e chamando 
sempre a atenção para a 
grande responsabilidade 
que o Estado tem, em pri­
meira instância, por forma 
a garantir os meios para a 
integração deste grupo so­
cial. Assim, a ADFA renova 
a sua solidariedade activa 
para com todas as pessoas 
deficientes. 

A Direcção Central da 
ADFA quer também, nesta 
ocasião da passagem do 
21 .g aniversário da APD, 
cumprimentar os seus diri­
gentes nacionais e regio­
nais, manifestando-hes o 
apreço pelo empenhamento 
que têm dedicado no desen­
volvimento de acções a fa­
vor dos direitos dos defici­
entes portugueses.» 

Secretaria 
de Estado 

da Defesa Nacional 
A fim de fazerem entre­

ga de vár ios documentos 
referentes a propostas legis­
lativas e de, conjuntamente, 
analisarem várias questões 
de interesse para a A D F A e 
os deficientes militares, 
deslocaram-se à Secretaria 

de Estado da Defesa Nacio­
nal, tendo reunido com a 
Chefe de Gabinete daquele 
governante, dr . s Zu lmi ra 
Queiroz, os Presidente, 2° 
Secretário e Tesoureiro da 
Direcção Central. 

General Tomé 
Pinto 

Tendo os moncorvenses, 
a cuja intenção imediata­
mente aderiram inúmeras 

entidades, decidido home­
nagear, a 4 de A b r i l , o ge­
neral Tomé Pinto, seu con­
t e r r âneo , a A D F A não 
podia deixar de estar pre­
sente, através da Delegação 
de Bragança, a tão justo re­
conhecimento a um seu 
A m i g o , tendo posterior­
mente recebido daquele 
ilustre militar um simpático 
cartão, de que respigamos, 
porque a todos nós diz res­
peito, a sua parte final: 

«Mas, tenho que o con­
fessar, fui surpreendido — 
diga-se muito agradável-
mente — pela presença de 
uma representação dos 
nossos deficientes das For­
ças Armadas. A vossa pre­
sença, e as palavras que 
publicamente então me di­
rigiram, calaram fundo no 
meu coração e só os com­
batentes que todos nós fo­
mos sabemos do valor da 
fraternidade humana. 

Para todos vós o meu 
obrigado e o meu reconhe­
cimento pela vossa presen­
ça. Bem hajam. 

Um abraço muito amigo. 
Tomé Pinto» 

Cruz Vermelha 
Portuguesa 

Tendo sido recentemente 
nomeado Presidente da 
Cruz Vermelha Portuguesa, 
em substituição do g/almi­
rante médico Gonzaga R i ­
beiro, o brigadeiro médico 
Carr i lho Ribe i ro , figura 
bem conhecida da A D F A e 
de muitos deficientes mil i ­
tares, especialmente os do 
Exérc i to , dado os cargos 
desempenhados quer no 
H M P quer no Serv iço de 
Saúde do Ramo, à respecti­
va cerimónia de tomada de 
posse, ocorrida a 6 de Abril 
p.p. e a que presidiu o Se­
cretário de Estado da Defe­
sa Nacional, esteve presente 
o Presidente da Di recção 
Central , que na ocas i ão 
apresentou ao empossado 
cumprimentos, desejando-
lhe as maiores felicidades 
no seu novo «posto» e ga-
rantindo-lhe as melhores re­
lações institucionais. 

Dia 
do Combatente 
Cumprindo-se uma tradi­

ção, e um dever, realizou-se 
na Batalha, no passado dia 
7 de Abri l , mais uma roma­
gem nacional ao túmulo do 
Soldado Desconhecido, em 
cerimónia comemorativa do 
Dia do Combatente, a que 
presidiu o Ministro da De­
fesa Nacional, o qual se en­
contrava acompanhado por 
altas entidades civis, milita­
res e religiosas, entre elas o 
Presidente da L i g a dos 
Combatentes, ins t i tu ição 
re sponsáve l por tal acto. 
Uma delegação da A D F A , 
com bandeira, chefiada pelo 
Presidente da Di recção 
Central , esteve t ambém 
presente, tendo, no momen­

to próprio, depositado um 
ramo de flores na campa. 

Dia Mundial 
da Saúde 

Tendo a A D F A sido 
convidada para uma sessão 
solene comemorativa do 
Dia Mundia l da S a ú d e , 
também em 7 de Abri l , que 
teve a presidência do res­
pectivo Ministro, à mesma 
esteve presente, em repre­
sentação da Direcção Cen­
tral,o. seu Vice-Presidente. 

^Encontro 
Nacional 

de Deficientes 
Decorreu em Coimbra, 

em 17 e 18 de Abr i l , e com 
organização da U C N O D -
União Coordenadora Naci­
onal dos Organismos de 
Deficientes, o IO. 9 Encon­
tro Nacional de Deficientes, 
tendo sido designada para 
representar a A D F A , a De­
legação local da nossa As­
sociação. 

IEFP/SNR 
Da responsabilidade, 

conjunta do Instituto do 
Emprego e Formação Pro­
fissional e do Secretariado 
Nacional de Reabilitação, e 
tendo como temática funda­
mental a reabilitação enten­
dida numa perspectiva glo­
balizante, foi feita, no dia 
28 de Abri l , a apresentação 
pública do número 1 da re­
vista «Integrar», em ceri­
mónia presidida pelo M i ­
nistro do Emprego e da 
Segurança Social, tendo à 
mesma estado presente, em 
representação do Presidente 
da Direcção Central da A D ­
F A , ausente no estrangeiro, 
o 1.9 Secretário da DC. 

FMAC 
Decorreram em Taipe 

(Taiwan), de 27 a 30 de 
A b r i l , os trabalhos da 51 . a 

Reunião do Conselho Geral 
da F M A C , aos quais, dada 
a sua importância e o cargo 
de Presidente da C P A E que 
ocupa presentemente a nos­
sa Associação, a A D F A fez 
deslocar uma de legação 
composta pelos Presidente 
da Mesa da Assembleia Ge­
ral Nacional, Presidente e 
Vice-Presidente da Direc­
ção Central e ainda pelo ad­
vogado da Sede. 

E L O , porque à data da 
sua composição ainda não 
tinham regressado os ele­
mentos indicados, apenas 
em próximo número poderá 
informar sobre tal encontro, 
podendo adiantar, no entan­
to, que pela A D F A foram 
apresentados 2 projectos de 
resolução, um «Pelo diálo­
go» e outro sobre a «VI 
Conferência Internacional 
sobre a legislação de anti­
gos combatentes e vítimas 
de guerra». 

INFORMAÇÃO AOS SÓCIOS 
Legislação 

—Imposto sobre viaturas 
A A D F A teve conheci­

mento do Projecto do De-
creto-Lei do Ministério das 
Finanças que, com base na 
autorização legislativa con­
cedida pelas alíneas a), b) e 
c) do Ar t . 9 35 . 9 , d a Lei 30-
C/92 de 28 D E Z (OE), re-. 
gulamentará as normas para 
aquis ição de viaturas por 
pessoas deficientes com in­
capacidade igual ou superi­
or a 60%. 

Atentando, no entanto, 
na própr ia letra do citado 
documento, que refere, de­
signadamente, que a har­
monização dos regimes se 
deverá operar «sem prejuí­
zo das regalias definidas 
no Decreto-Lei n. 2 43/76, 
de 20 de Janeiro, para os 
deficientes das Forças Ar­
madas», entendeu a Direc­
ção Central que o citado 
Projecto não só se desvia 
do espírito do D L 43/76 co­
mo também da mesma Lei 
do Orçamento, pelo que, já 
recentemente, fez sentir a 
sua posição, de que não ab­
dica, ao Ministério da De­
fesa Nacional, quer por Pa­

recer escrito quer em en­
contro oficial. 

O sentimento da Associ­
ação nesta matéria, já am­
plamente divulgado pelo 
nosso jornal, encontra, uma 
vez mais, o melhor entendi­
mento por parte do M D N , 
aguardando-se^asSim, a 
maior flexibilidade e per­
cepção da nossa filosofia 
por parte dos técnicos do 
Ministério das Finanças. 

— V á r i o s 

Entre outros assuntos, e 
dossiers, j á referidos no 
E L O , estão também agora 
na posse da Secretaria de 
Estado da Defesa Nacional, 
para análise, exposições so­
bre «compar t i c ipação de 
medicamentos aos reforma­
dos e seus familiares, inclu­
indo DFA's» , «Lar Mili tar 
e pagamento de interna­
mento por grandes defici­
entes militares» e «pessoal 
disponível na função públi­
ca (DL 247/92 de 07 NOV) 
e deficientes militares». 

Isenção de 
proprinas 

Têm surgido dúvidas, e 
muitas perguntas, sobre a 
questão da isenção de pro­
pinas prevista, a té agora, 
não só no n 9.6 do Ar t 9 . 14. 
do Decreto-Lei 43/76 
(DFA's) , como também ja 
no Art 9 . I 9 . do Decreto-Lei 
358/70 (antigos combaten­
tes condecorados/louvados, 
deficientes militares e f i ­
lhos) e que uma Lei do ano 
passado, 20/92 de 14AGO, 
vem pôr em causa. 

Exposto o assunto pela 
Direcção Central, em pri­
meiro lugar ao Ministério 
da E d u c a ç ã o Nacional ,e 
não tendo sido, pelos res­
pectivos responsáveis, en­
tendido o ponto de vista da 
A s s o c i a ç ã o , fo i , em No­
vembro ú l t imo, levada a 
ques t ão ao Minis té r io da 
Defesa Nacional, aguardan-
do-se agora a sua perfeição 
clarificação. 

Na realidade, as isenções 
de propinas concedidas pe­
los dois primeiros docu­
mentos citados, foram insti­
tu ídas não com base em 
situações de carência eco­
nómica, mas como um re­
conhecimento públ ico da 
Nação aos militares que te­
nham servido a Pátria com 
distinção ou em situações 
de risco acima do vulgar e 
também por razões de rea­

bilitação e integração soci­
al. 

Os fundamentos de isen­
ção do Decreto-Lei 20/92-O 
montante dos rendimentos 
familiares-, são completa­
mente diversos daqueles, 
não se sobrepondo as razõ­
es de ordem económica do 
reconhecimento da Nação 
àqueles que com maior de­
dicação A serviram. 

Nem moral nem juridi­
camente é aceitável que a 
Nação negue este reconhe­
cimento por razões pura­
mente economistas (que, 
aliás, nem serão quantitati­
vamente significativas) 

Selo Automóvel 
Informam-se os nosso 

leitores que o selo autonó-
vel - "Imposto sobre veícu­
los " - deverá ser pago, este 
ano, durante os meses de 
Junho e Julho. 

Contrariamente ao que 
tem sido norma até agora, a 
compra do selo normal po­
derá ser efectuada em qual­
quer Tesouraria Pública, in­
dependentemente da 
residência do proprietário 
do carro. 

No entanto, para os selos 
isentos, caso dos deficien­
tes com 60%, ou mais, de 
desvalorização, a aquisição 
continua, obrigatoriamente, 
a ser feita na área da mora­
da oficial. 

E L O , em Maio, prestará 
informações mais detalha­
das sobre este assunto. 
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ADFA comemora 
o 19.2 aniversário 

Conforme talvez tenha sido desejo e imaginação de to­
dos nós, ainda não é este ano que comemoraremos, em ple­
nitude, o nosso aniversário na nova Sede. 

Na realidade, as obras encontram-se praticamente con­
cluídas. No entanto, da prática ao efectivamente vai um 
passo muito curto que se tornou suficientemente grande pa­
ra permitir a inauguração, com a dignidade e funcionalida­
de que tornasse possível realizar já, naquele novo e nosso 
espaço, a totalidade das comemorações. 

Entendemos assim, e então com o edifício na sua última 
fase de acabamentos, viver o 14 de Maio de uma forma en­
trelaçada que constitua, dentro da mudança e transferência, 
um adeus ao Palácio da Independência e o perspectivar de 
um futuro tão diferente, para melhor, que nos proporciona­
rá a Casa a inaugurar. 

O 19.9 aniversário deverá tornar-se, portanto, num acto 
de profundo significado associativo, na ocasião em que se 
irá virar, bem prestes, uma página de particular relevância 
para a nossa Associação. 

E L O apela à participação e presença empenhadas 
dos sócios e reitera a chamada já lançada a Delegações 
e Núcleos, para que a força do presente, respeitando o 
passado, seja forma de acreditar no futuro! 

PROGRAMA 
14 de Maio-19.30 h —jantar convívio na 
Sede (velha...) (*); 
15 de Maio-10.00 h — visita à nova Sede; 

-15.00 h — colóquio, no Salão 
Nobre do Palácio da Independência, 
subordinado ao tema «Barreiras cultu­
rais da integração». 
(*) As inscrições deverão ser feitas na Sede (DASC ou Secretaria), até às 
18 horas do dia 12 de Maio, sendo de 1500S00 o preço por pessoa. 

N.R.: Embora a tal se refira, mais detalhadamente, o es­
paço «Delegações» deste E L O , recordemos os outros con­
vívios também previstos para esta celebração — 21 de 
Maio —jantar da Delegação de Viseu, em Tondela; 23 de 
Maio — almoço da Delegação de V i l a Nova de Famali­
cão, em Barcelos; 6 de Junho — almoço da Delegação de 
Bragança, em Alfândega da Fé. 

ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL ELEITORAL ORDINÁRIA 
Para melhor informação dos sócios, recordam-se alguns dos 

artigos quer dos Estatutos da ADSA quer do respectivo Regula­
mento Eleitoral. 

• Estatutos 
(...) 

Assembleia Geral Nacional 
Artigo 24.* 

1. A Assembleia Geral Nacional (AGN) é constituída por 
todos os sócios que se encontrem no pleno gozo dos seus direi­
tos (...) 

Artigo 28° 

A Assemb.eia Geral Nacional para fins eleitorais reunirá 
ordinariamente de dois em doist anos, até 31 de Julho, para 
exercer as atribuições previstas no artigo seguinte. 

Artigo 29 9 

1. Para fins eleitorais, a AGN funcionará em Assembleias 
Gerais de Delegação (AGD) simultâneas. 

2. As Assembleias Gerais de Delegação para fins eleitorais 
poderão funcionar com mesas de votos nos Núcleos existentes 
(...)• 

• Regulamento Eleitoral 
Generalidades 

(...) 
Artigo 4.e — Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou 

subscrever lisgas de candidatos os sócios no pleno gozo dos 
seus direitos à data em que ocorrer o respectivo acto de eleição 
ou de candidatura (...). 

Artigo 7.9— Para o acto eleitoral serão formadas Comis­
sões Eleitorais constituídas por: 

a) para os Órgãos Sociais Centrais, a Mesa da Assembleia 
Geral Nacional Eleitoral e um representante de cada uma das 
listas de candidatos consideradas; 

b) para os Órgãos Sociais Locais, a Mesa da Assembleia 
Geral da DElegação Eleitoral e um representante de cad uma 
das listas de candidatos considerados pela mesma; 

Artigo 8.9 — As Comissões Eleitorais referidas no Artigo 
anterior iniciarão as suas funções cinco dias após a data limite 
da apresentação das listas de candidatos. 

Artigo 9° — São competências das Comissões Eleitorais: 
a) dirigir todo o processo administrativo das eleições: 
b) assegurar iguais oportunidades e direitos a todas as lis­

tas concorrentes; 
c) dar toda a publicidade ao Acto Eleitoral; 
d) fiscalizar o Acto Eleitoral por forma a que ele se proces­

se de acordo com os Estatutos da A.D.F.A. e o presente Regula­
mento Eleitoral. 

e) proceder ao apuramento dos resultados. 

Apresentação de Listas 
(...) 
Artigo IO.9— 1. A apresentação de candituras consiste na 

entrega de listas conjuntas, que conterão obrigatoriamente to­
dos os candidatos aos quatro órgãos Sociais, quer se trate dos 
Órgãos Sociais Centrais (D.C. M.A.G.N., C.F.C., C.N.) ou Lo­
cais (M.A.G.D., D.D., C.F.D., C.N.) efar-se-á: 

a) para os Órgãos Sociais Centrais, à Mesa da Assembleia 
Geral Nacional; 

b) para os órgãos Sociais Locais, À Mesa da Assembleia 
Geral de Delegação. 

2. As listas de candidaturas referidas na alínea b) serão, 
após a sua recepção, enviadas à M.A.G.N. (...). 

Artigo 12.e — A apresentação de listas estabelecidas nos 
artigos anteriores deverá ser feita até 25 (vinte e cinco) dias 
antes do acto eleitoral, acompanhadas pelos respectivos pro­
gramas de acção, devendo os programas das listas para os 
Órgãos Sociais Centrais ser obrigatoriamente divulgados. 

Artigo 13.9— Findo o prazo de entrega das listas, deverão 
as Mesas das Assembleias Gerais Eleitorais proceder à fixação 
das mesmas em lugar próprio na Sede, Delegações e Núcleos 
existentes, acompanhadas dos respectivos programas de acção. 

Artigo 14.9— 1. As listas de candidaturas poderão ser 
apresentadas pelos Órgãos Sociais cessantes ou por quaisquer 
grupos de sócios, acompanhadas por um termo individual ou 
colectivo de aceitação de candidatura. 

2. O termo de aceitação de candidatura constará de uma 
declaração assinada pelo candidato ou candidatos e respectivo 
número de sócio. 

3. A apresentação de listas de candidatos deverá ser acom­
panhada pela identificação dos candidatos, da qual constará o 
número de sócio, nome completo, idade e residência. 

Artigo 15.s — As listas de candidatos apresentadas pelos 
Órgãos Sociais cessantes serão denominadas por Lista A e as 
listas apresentadas por outros grupos de sócios serão denomi­
nadas pela ordem seguinte do alfabeto e segundo a ordem de 
entrada. 

No ELO de Maio mais informações serão prestadas, con­
juntamente com a apresentação das listas concorrentes e respec­
tivos programas eleitorais. 

E N T R E G A D E L I S T A S 

Nos termos do A r t . 2 12. 2 do Regulamento 
Eleitoral, acima transcrito, e pelas contas da R E -
dacção do « E L O » , a data limite para entrega das 
listas candidatas, e respectivos programas eleito-
riais, deverá ser o dia 1 de Junho, S.Meira. 

A D F A 
COLABORANDO E PARTICIPANDO ENGRANDECES A ADFA 

E PERSPECTIVAS O TEU FUTURO! 

EDITORIAL 
A vida das sociedades e o r g a n i z a ç õ e s com-

p õ e - s e de cicios que, n ã o fechados sobre si 
p r ó p r i o s , se interligam, o que lhes permite 
maior d i n â m i c a e e v o l u ç ã o , se cada novo elo 
é mais dilatado e abrangente ou, e s t a g n a ç ã o 
e retrocesso, se convergem e se afunilam em 
l a ç o estrangulador, 

A A D F A vive, neste momento, uma envol-
v ê n c i a que aponta, muito clara e objectiva­
mente, para uma s é r i e de m u d a n ç a s de ci­
clos, ou melhor , por quase coincidentes 
temporalmente, para uma viragem rumo a 
novo grande ciclo. Átente - se : 

— tem sido por mais evidente, quer pela 
a d e s ã o consciente a actividades associativas 
quer pelo manifesto desejo de interv ir , a 
grande vontade de p a r t i c i p a ç ã o dos nossos 
associados, profundamente i m b u í d o s do espí­
rito de serem agentes activos da m u d a n ç a , 
querendo rever-se nos caminhos renovados 
que a A D F A d e v e r á , inevitavelmente, trilhar 
para manter e r e f o r ç a r o seu papel refeifèiir^ 
cia na sociedade portuguesa e internacional^ 

— o processo eleitoral, ora iniciado, que 
T-Malminará , a p ó s a a p r e s e n t a ç ã o das listas 
^ B i e o r r e n t e s , a n í v e l nacional e r e g i o t ó ^ H 
ÉÉÉ|§i a plebiscitada escolha daqueles a q u H I 

os s ó c i o s eleitores, necessariamente bem in­
formados e motivados para o acto, concede­
r ã o mandato para dir ig ir a A D F A , d e v e r á 
proporcionar um rejuvenescimento e r e f o r ç o 
da t r a d i ç ã o , embora r e n o v a ç ã o , da v i v ê n c i a , 
seguramente dignidade, e do sonho, sempre 
realista, desta jovem, irias r e s p o n s á v e l , Casa 
comum; 

—•« a m u d a n ç a f í s ica da Sede da A D F A de­
v e r á , incondicionalmente, corresponder » : 

uma t r a n s f o r m a ç ã o espiritual de todos n ó s . 
E seguro que criou r a í z e s e s e d e n t a r i z a ç â o a 
p e r m a n ê n c i a , durante 19 anos, no P a l á c i o da 
I n d e p e n d ê n c i a , onde fizemos nascer a Asso­
c i a ç ã o e percorremos j á tão vastos, ainda que 
por vezes bem tortuosos caminhos, os quais 
nos granjearam reconhecimento e nos permi­
t iram uma i n t e r v e n ç ã o activa em todas as 
á r e a s que à reab i l i tação e à i n t e g r a ç ã o dizem 
respeito. A realidade de hoje n ã o se compa­
dece com o saudosismo, e quase 20 anos aqui 
passados apresentam-nos horizontes e neces­
sidades que urge enfrentar de um modo sa­
dio, funcional e seguro, o c a s i ã o í m p a r para 
que ao arejar de novas ideias se alie a trans­
f e r ê n c i a para um novo e s p a ç o que, em ter-" 
mos de e f i c á c i a , nos permita prosseguir o 
trabalho e seja elemento congregador para 
quantos à A D F A confiam a certeza da espe­
r a n ç a no futuro; 

— em salutar simultaneidade, decorre, e 
evolui para o seu final, o processo de r e v i s ã o 
e s t a t u t á r i a . Os sempre novos desafios, o 
a v a n ç a r na idade, o agravamento das seque­
las f í s i c a s e p s i c o l ó g i c a s e as m u t a ç õ e s soci­
ais, requerem uma a d e q u a ç ã o ao que somos, 
do conjunto de objectivos, o r g â n i c a e regula­
mentos que o r i e n t a r á as linhas de rumo da 
nossa A s s o c i a ç ã o . A a n á l i s e e debate dos fu­
turos Estatutos, se bem que protelada no 
tempo, permit iu uma paulatina, mas cada 
vez maior, a d e r ê n c i a de intervenientes que, 
com toda a s e g u r a n ç a , i r á ocasionar, com a 
continuidade da r e f l e x ã o que se adivinha, a 
p r o d u ç ã o de consensos originadores de um 
documento da maior valia no porvir, garan­
tia de que nele todos nos reveremos» 

N ã o h á e v o l u ç ã o sem p a r t i c i p a ç ã o , trans­
f o r m a ç ã o ser in terven iênc ia , futuro sem mili­
t â n c i a : que seja d e m o n s t r a ç ã o de tais verda­
des a p r e s e n ç a activa e o interesse manifesto 
dos associados no 19.2 a n i v e r s á r i o , no proces­
so eleitoral, na fru ição integrai do novo espa­
ç o que constitui a nova Sede e no empenha­
mento p a r a a c o n c r e t i z a ç ã o da r e v i s ã o 
estatutária» 

A Direcção Central 



A D F A p a r t i c i p o u . 
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...no 25 de Abril... 
do Entroncamento 

A convite da Câmara lo­
cal, a A D F A esteve presen­
te nas comemorações do 25 
de Abril levadas a efeito na 
cidade do Entroncamento, 
às quais compareceram, 
além das autárquicas e de 
muita população, entidades 
civis e militares da região. 

Iniciados os actos com o 
hastear das bandeiras nacio­
nal e municipal, seguiu-se 
no Salão Nobre dos Paços 
do Concelho uma sessão so­
lene com intervenção dos 
partidos polít icos com as­
sento na Assembleia Muni­
cipal e dos Presidentes da 
Junta da Freguesia e da Câ­
mara. 

Foi depois inaugurada 
uma expos ição integrada 
evocativa da e femér ide , 
composta por fotografias 
cedidas pela A D F A e dese­
nhos elaborados por alunos 
do ensino básico das várias 
escolas do Concelho, mo­
mento em que o 1 9 Secretá­
rio da Direcção Central, em 
representação desta, usou 
da palavra para referenciar 
o que o 25 de Abri l nos ce­
deu em termos de liberdade, 
do direito de associação que 
nos permitiu o reconheci­
mento e a participação acti­
va no processo de integra­
ção social dos deficientes 
militares, afirmando, em es­
pecial aos jovens presentes, 
a realidade da guerra colo­
nial que durou 13 anos, en­
volveu para cima de 800 
mil homens, afectou cente­
nas de milhares de famílias, 
provocou perto de 10 mil 
mortos e causou deficiênci­
as a cerca de 30 mil comba­
tentes, sem contar com as 
inerentes afecções psíqui­
cas, verdades que o ensino e 
a própria Comunicação So­
cial teimam em ignorar, 
quando não esconder e es­
camotear. 

No final das cerimónias, 
o representante da A D F A 
foi ouvido, em entrevista, 
para a rádio «Voz do En­

troncamento», de larga au­
diência e expansão na re­
gião centro do país. 

...e das escolas 
E usual, na altura do 25 

de A b r i l , o Departamento 
de Assuntos Socio-Cultu-
rais (DASC) , da Sede, ser 
contactado por escolas para 
aí se deslocar, realizar co­
lóquios e exposições sobre 
temática relativa à guerra 
colonial, ao 25 de Abr i l , à 
A D F A e à reabilitação. 

Assim, este ano, realiza-
ram-se encontros, no dia 21 
na Escola C+S de Ouressa, 
Mem Martins, Sintra, com 
a presença dos sócios Jorge 
Maur íc io e Lopes Dias, e 
no dia 29 na Escola C+S da 
Quinta da Piedade, Póvoa 
de Santa iria, com a partici­
pação também do primeiro. 

Depois da apresentação 
dos temas, e dos nossos 
oradores terem exposto e 
explicado o que foram e o 
que significaram tais época 
históricas, e a realidade que 
se lhes seguiu, assistiu-se a 
vivos períodos de pergun­
tas e respostas em que os 
estudantes,cerca de 80 no 
primeiro estabelecimento e 
de 100 no segundo, de­
monstraram grande interes­
se pelos assuntos aborda­
dos, sentindo-se, não só põr 
parte deles como também 
de alguns professores, sa­
tisfação e mesmo agradeci­
mento pelos esclarecimen­
tos que lhes foram 
transmitidos. 

Como nota, é de salien­
tar que. mais uma vez, foi 
bem visível o quase total 
desconhecimento que os 
nossos jovens têm sobre a 
guerra colonial e as suas 
consequências. 

...nas «Noites 
de África» 

Encerrando um ciclo de 
nove programas, a A D F A 
participou, em directo, na 

.Rádio Press, em «Noites de 
África», espaço radiofónico 
da responsabilidade de Jor­
ge Ribeiro, que, nas últimas 
noites de 2.5s para 3.9s-fei-
ras, das 0 à 1 hora, tratou, 
sob diversas vertentes, a 
guerra colonial. 

Depois de temas como a 
visão da guerra nas perspec­
tivas do ensino, por profes­
sores de História, dos mil i ­
tares, por oficiais do 
quadro, da literatura, por es­

critores, entre outros, foi a 
vez de a A D F A , na madru­
gada de 27, pela voz das 
Direcções Central e da De­
legação do Povo, analisar a 
questão sob o ponto de vista 
dos deficientes militares. 

Em diálogo animado en­
tre os três participantes — 
Jorge Ribei ro , Patuleia 
Mendes e Rodrigues T e i ­
xeira —, e com intervenção 
da audiência, abordaram-se 
ângulos tão vastos, mas 
confluentes tanto na sua gé­
nese como no seu objectivo, 
como a envolvência dos de­
ficientes das Forças Arma­
das na consciência do seu 
direito à reabilitação, inte­

gração e participação social 
antes do 25 de Abri l , a cria­
ção da A D F A , a sua luta e 
implantação, a legislação 
específica, a força e dinâmi­
ca da organização que tem 
garantido ao longo da sua 
existência a dignidade dos 
seus associados e famílias. 

Suspensas «Noi tes de 
África» por a l t e ração de 
p rog ramação da Rádio 
Jress, espera-se ver, a breve 
trecho, Jorge Ribeiro reto­
mar esta tão útil iniciativa, 
que cremos contribuir para 
a necessária e urgente e l i ­

minação dos tabus que ro­
deiam ainda o pe r íodo da 
guerra colonial, com efeito 
de catarse para a sociedade 
portuguesa, fase imprescin­
dível para o reconhecimen­
to do esforço daqueles que, 
durante 13 anos, serviram 
em Angola , Guiné e M o ­
çambique. E estamos certos 
de estar aqui a bem inter­
pretar o desejo de mais de 
800 mil homens, de 30 mil 
feridos e doentes, já que a 
quase 10 mil foi retirado, 
abruptamente, o direito de 
se exprimir. 

SNR 
secretariado 
nacional 
de reabilitação ] 

C N R " 

...no «Grupo de di-
álogo»/SNR 

Reuniu-se, no passado 
dia 26 de Abril , nas instala­
ções do Secretariado Nacio­
nal de Reabilitação, o «Gru­
po de diálogo», que integra 
as ONG's — Organizações 
Não Governamentais, para 
apreciação de dois temas, 
oportunamente distribuídos 
para estudo e análise. Real-
ça-se, do Ponto prévio, para 
informações gerais, o voto 
de solidariedade dirigido 
pelo Secre tá r io Nacional 
Adjunto, dr. António Barro­
so, que presidiu à reunião, a 
todas as vítimas, e/ou seus 
familiares, do processo de 
hemodiálise de Évora, en-
dereçando-o, na altura, ao 
Presidente da APIR — As­
sociação Portuguesa de In­
suficientes Renais, voto es­
se efusivamente reiterado 
por todas as a s soc iações 
presentes, esperando-se o 
resultado rápido dos inqué­
ritos em curso e o apura­
mento de responsabilidades. 
A A D F A , ainda neste Pon­
to, levantou o problema da 
regulamentação das normas 
para aquisição de viaturas 
por deficientes, o pagamen­
to de propinas por estudan­
tes portadores de deficiên­
cia e seus familiares, tendo 

anunciado, por outro lado, 
que, integrado nas celebra­
ções do seu 19. e aniversá­
rio, se realizaria um coló­
quio subordinado ao tema 
«Barreiras culturais da inte­
gração», no próximo dia 15 
de Maio, para o qual foram 
convidadas todas as organi­
zações pertencentes ao Gru­
po. 

Entrando-se no primeiro 
tema da Ordem de Traba­
lhos, «Criação de comissões 
especializadas», foi enten­
dido, reconhecendo-se o va­
lor do trabalho desenvolvi­
do anteriormente por tais 
grupos, necessário constitu-
írem-se, para já, três comis­
sões , a saber, educação , 
saúde e acção social, cuja 
composição e funcionamen­
to serão objecto de debate 
em próxima reunião. 

No úl t imo Ponto, «Fi­
nanciamento, por parte do 
SNR, das ONG's dedicadas 
à área da reabilitação», foi 
auscultado, pelo Secretaria­
do, o sentir dos presentes 
sobre tal matéria, na base de 
critérios que, sempre sub­
jectivos, possam contribuir 
para uma mais justa distri­
buição das verbas públicas 
postas à d i spos ição para 
apoiar o funcionamento das 
várias organizações e insti­
tuições. 

Tabela de publicidade 
Do mesmo modo, foi também alterada a tabela de 

publicidade no E L O , a qual passa a ser a seguinte: 

1 página 
1/2 pág. 
1/4 pág. 
1/6 pág. 

80 000800 
46 000S00 
26 000S00 
16 500S00 

Outros tamanhos poderão , eventualmente, ser 
considerados. 

Contratos a longo prazo (mínimo 6 meses/ano), 
poderão ser negociados. 

Todos os anúncios estão sujeitos a IVA à taxa de 
16%. 

Pequenos anúncios de sócios e de trabalhadores 
deverão ser entregues, para análise caso a caso, à 
Direcção do jornal, até ao dia 15 do mês em que se 
pretende a publicação. 

Dia 15 de Maio na ADFA 

Discussão em colóquio 
das barreiras culturais 

da integração dos deficientes 
A solidariedade pode não passar do 

intervalo da tragédia antiga para a far­
sa moderna da integração, na evolução 
natural da concepção dos deficientes 
como um desvio fatal e irremediável da 
normalidade. 

A questão das atitudes individual e socialmente mani­
festadas face às pessoas com deficiências notórias ou visí­
veis é tão antiga como actual. Esses comportamentos têm 
uma história que falta contar. No momento, têm uma acu­
idade em que urge atentar. 

Na caracterização dos diferentes períodos culturais da 
história da humanidade há lugar para um traço indelével 
— a maneira de encarar os deficientes. Não se trata de de­
sejo irrealizável, tanto mais que os estudos históricos ten­
dem agora a privilegiar os actos do quotidiano e da vida 
privada. 

As fontes, se não abundam, também não são totalmen­
te inexistentes. Há os documentos, a literatura, que sem­
pre foi capaz de reflectir mundividências reais, e a própria 
herança cultural transmitida através das gerações contém 
testemunhos preciosos que convém referenciar. 

Discriminações e interditos actuais são, simultanea­
mente, sucedâneos lógicos de comportamentos passados e 
produtos de contextos actuais. Senti-los, compreendê-los 
e corrigi-los é função de organizações como a A D F A . Na 
verdade, começámos por senti-los, o que tornou desde lo­
go possível, através de uma sábia intuição, o equaciona-
mento correcto do fenómeno da rejeição e o estabeleci­
mento de estratégias para o combater. Mas é necessário 
explicitar o que é do domínio da intuição, que é até tran-
subjectivo, e que deve assomar à discussão pública, que 
deve instalar-se nas preocupações colectivas. 

O colóquio que a A D F A agora promove, o primeiro 
deste género, pretende constituir um contributo para o ne­
cessário debate público sobre a inacessibilidade das pes­
soas com deficiências profundas à possível fruição da vi­
da, à desejável realização pessoal. Por isso ele é aberto às 
partes mais interessadas — desde as organizações de defi­
cientes, passando pelas estruturas oficiais de reabilitação, 
até à imprensa. Esta última, fazedora de opinião em tan­
tos domínios, tem sido, por omissão, reprodutora de men­
talidades que não devem ser deste tempo e que são o im­
pedimento maior da afirmação das muitas capacidades 
que sempre restam às pessoas com deficiências, a destrui­
ção de vontades e alegrias de viver que sempre renascem. 

A linha dos comportamentos face aos deficientes pode 
ser traçada. E nela se poderão localizar as «barreiras cul­
turais da integração» — o tema do colóquio escolhido. 
Poderemos também procurar compreender a razão de ser 
dessas barreiras: o necessário papel que as grandes defici­
ências físicas e mentais sempre desempenharam no ima­
ginário colectivo; a função do drama dos deficientes pro­
fundos na grande tragédia da vida. E mais habilitados 
ficaremos a entender a actual conjugação de factores de­
terminantes de rumos contrários aos nossos anseios. 

Os deficientes, inspiradores do horror pagão e da pie­
dade cristã — ingredientes catárticos da tragédia antiga 
—, parecem ser, por fatalidade, um desvio necessário à 
normalidade, onde a solidariedade, de inspiração social, 
não passará de breve transição para a farsa actual da inte­
gração, representada no palco do tabu por detrás do pano 
da repugnância. 

Não pretendemos antecipar-nos às conclusões do co­
lóquio, que poderá até nem ser conclusivo, mas terá certa­
mente o mérito de ser mais um passo dos muitos que há 
para dar neste rumo dos interditos. 

A participação é aberta a todos os presentes, desde os 
convidados aos sócios que possam comparecer. Dos sóci­
os espera-se a sua presença e um contributo muito especi­
al e precioso, através da manifestação, espontânea e infor­
mal, do seu profundo sentir e da sua rica experiência 
neste domínio. 

António J. Lavouras Lopes 
sócio n.9 2 

S Ó C I O S F A L E C I D O S 

M I G U E L M E N D E S 
L A G A R E I R O , sócio n . 9 

4217, natural de S. Marcos 
do Campo, Distrito de Évo­
ra, e residente no Barreiro, 
faleceu no passado dia 25 
de Dezembro de 1992. 

Deficiente com 67% de 
desva lo r i zação , sofreu o 

seu acidente em Angola, fi­
cando paralisado da mão 
esquerda. 

M A R I A D E JESUS 
ROSA, sócia n . 9 12552, 
pensionista de preço de 
sangue, residente na Ama­
dora, faleceu no passado 
dia 17 de Março de 1993. 

Aos familiares e amigos destes nossos sócios apre­
sentamos as nossas mais sentidas condolências. 


